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Recurso n!93.415 - Proc. nº 0845/57037/78
RecorrenteMOORE McCORMACK (NAVEGAÇÃO) S/A
Recorrid DRF - SANTOS

FALTA APURADA EM CONFERÊNCIA FINAL DE MANIFESTO - O fa
to gerador do imposto de importação é a entrada da mer
cadoria estrangeira no pais, materializando-se, quantõ
à mercadoria em falta, o fato gerador ficto. Também na
chegada do navio são levados ao conhecimento das auto-
ridades aduaneiras os elementos necess~rios à apuração
da falta. O "dólar fiscal" e aliquotas tarif~rias a
serem utilizados no c~lculo do crédito tribut~rio são
os vigentes nessa ocasião.
Visto, relatado e discutido o presente processo,
ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro Con-

selho de Contribuintes, pelo voto de qualidade, em rejeitar a pr~
liminar de decad~ncia levantada pelo conselheiro relator, venci-'
dos, também, os conselheiros João da Silva Araújo, Enila Leite de
Fre~tas Chagas e Eduardo Jorge Pererra Júnior,e, no mérito, por
má~oria de votos, em dar provimento ao recurso, vencidos os Conse
lheiros S~lvio Medeiros Costa, que negou, e Levy Valétio de Oli~'
veira, Raimundo José Alves Gonçalves e Edwaldo Reis da Silva, que
deram provimento parcial, para considerar como data de refer~ncia
para c~lculo do tributo a da confer~ncia final da manifesto, na
forma do relatório e votos que passam a i~tegrar o presente jul-
gado.

junho de 1979.

- Presidente
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Em ato decbnferência finâl do manifesto do navio "SANTA '

ALICIA",'8ntradoem 25/05/72, apurou-se a falta ou extravio de di-
versos voJumes, conforme discriminado no 'auto de infração de fI.'
Dl.

Às f1Js. 7/9, a autuada admite' o extravio das mercadorias ,
discordando, entretanto, do"ctitirio adotado para o c~lculo do
Imposto d~ Importação.

Com arrimo na Orientação Normativa Interna C.S. To nº30/76,
a autori~ade "a.;quo" julgou procedente a ação fiscal.

Em recurso tempestivo, fls. 22/28, reitera-se o entendimen
to de que a quantifibação do tributo deve ser efetuada com obser-
v~ncia dos índices .vigorantes ~ ~p~ca da importação.

É o relatório.

'í)
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A partir do recebimento da Declaração de Importação pos-
sui a autoridade aduaneira os dados suficientes para concluir se
ocorreu alguma falta ou acr~scimo de volumes importados. Portan-
to, na ocasião da' importação a autoridade aduaneira toma conheci
mento da~ informaç~es referentes ~ falta ocorrida.

As alternativas referentes'~ escolha da ocasião propícia
para a constatação da falta não dependem do transportador, mas 1

somente das.condiç~es de trabalho da autoridade fiscal,
Conforme determina o art. 23 parágrafo único do Decreto-

lei nº 37/66, lia mercadoria ficará sujeita aos tributos vigoran-
tes na data em que a autoridade aduaneira apurar a falta ou dela
tiver conhecimento",

Assim, no caso em Julgamento, o fato gerador do tributo'
ocorreu n~ momento em que a autoridade aduaneira tomou conheci-'

/

m~nto das informaç~es referentes ~ falta, o que equivale a dize~
por ocasião de efetivada a importação.

Isto posto, dou provimento ao recurso.

Sala de Sess~es,11



SE R V I O O P ÚB L I C O F E O E R A L

Rec. 93.415
Ac. 24.484

-4-

" DECLARAÇÃO DE VOTO
Antes de tudo devo consignar as razões por que não. ac6m -

panho o ilustre Relator na preliminar de decadência que apresen-
tou.

Sobre o assunto já se pronunciou a extinta Instância Esp~
cial, em várias oportunidades, embasada nos argumentos expostos'
no voto vencido, dado, entre outros, no recurso 90.514 (acórdão'
n~ 23.426), em que se expendeu o entendimento de que "o termo.
inicial para a contagem do prazo fixado no artigo 1.73, do Código

Tributário Nacional (CTN), deve recair na data em que o sujeito'
passivo ~oma ciência da medida preparatória indispensável ao
lançamento tributário, como prescreve o parágrafo único, "in fi-
ne",' da mencionada disposição legal". É de ressaltar-se que es -
sa medida preparatória se traduz, no caso destes autos, na repr~
sentação "fiscal ~e fli. 2 j atrav~s da qual a fiscalização deu
carater formal ao fato apontado e levOu ao conhecimento da trans
portadora, e ora recorrente, em 2 de março de 1977 • É a par -
tir dessa data, de acordo com a norma, que começa a fluir o pra-

"zo decadencial. Como se ve o decurso de tempo entre essa data e
a da constituição do cr~dito (11/04/78 ) não exaure o prazo de
cinco anos que. configuraria a decadência.

Nom~rito, devo seguir" a mesma linha de racioc::f.nioque
vem norteando a minoria da Câmara, segundo a qual,na aplicação' ~
do parágrafuÚnico do artigo 23, do Decreto-lei nº 37/66, há que'
considerar a data em que a fiscalização apurou a falta ou dela
tomou conhecimento atrav~s de ato devidamente formalizado, inde-

pendentemente"de ser ou não constitu::f.do,logo, o cr~dito tribu
tário correspondente. i

\Tal orientação encontra respaldo em entendimento uniforme
mencionada Instância Especial, manifestado em diversos proce~

que lhe foram submetidos em grau de apelaçã~ ~o Sr~ Procura-
;. ~ ,:õII'

da Fazenda Nacional, citando-se, como exemplo, o recurso nº
90.506, no qual se dete~~inou fossem os tributos calculados se-
%unào os Indices vigentes na data da conferência final de mani -
festo (Parecer nº 182/78 do citado Foro).

À vista do exposto, considerando que, na hipótese sob
exame, a fiscalização tomou conhecimento das faltas, e apurou-as"
em 5 de -julho del974 , quando, efetivamente, se formali _
zou o ato de ofIcio (doc. de fls. 2 ), para os efeitos do par~
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grafo único ..do artigo 23, do aludido Decreto-l ei nº 37/66, dou '.
provimento ao recurso, apenas em parte, a fim de ser considerada'
a situação vigente na data da referida representação, devendo,
com efeito, ser retificada a base de cálculo adotada na decisão '
recorrida que, como consta, foi determinada levando-se em conta '
a data do lançamento tributário (11/04/78" ).

Sala das Sessões, 11 de junho de 1979.
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